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1.​ Introdução 

Em 2025, o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII) aprovou sua primeira 

operação de Financiamento Baseado em Políticas com Foco Climático (Climate-Focused 
Policy-Based Financing, CPBF) na América Latina: o programa VERDES para o Brasil, no valor 
de US$ 1 bilhão, em coordenação com o Banco Mundial (BM) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). Esse fato marca a entrada do BAII em uma modalidade de 
financiamento que, ao contrário do financiamento tradicional para projetos, condiciona os 
desembolsos ao cumprimento de reformas de políticas públicas e institucionais, o que incide 
diretamente na arquitetura regulatória, fiscal e climática dos países beneficiários. Em um 
contexto em que os países latino-americanos enfrentam necessidades crescentes de 
financiamento climático, mas também riscos associados às condicionalidades e à subordinação 
da ação climática à lógica do capital privado, compreender como esse instrumento funciona, 
quais reformas ele promove e quais condições impõe é fundamental para as organizações da 
sociedade civil e as comunidades da região. 
 
O BAII é um banco multilateral de desenvolvimento fundado em 2016, com sede em Pequim, 
cujo principal acionista é a China, com aproximadamente 30,5% das ações, e possui um poder 
de voto três vezes e meia maior do que o do segundo país com maior participação (Índia), o 
que lhe confere capacidade de veto sobre decisões-chave. Embora seu mandato original se 
concentre no financiamento de infraestrutura na Ásia, o banco conta com 111 membros e tem 
expandido progressivamente sua presença global. Atualmente, na América Latina e no Caribe, 
há sete países membros plenos (Argentina, Brasil, Chile, El Salvador, Equador, Uruguai e Peru) 
e três membros prospectivos (Colômbia, Venezuela e Bolívia), o que o posiciona como um ator 
de crescente relevância para a região. 
 
Em 2026, o BAII completará dez anos desde o início de suas operações. Embora esse banco 
seja novo na América Latina, sua expansão para novos instrumentos e regiões, em particular 
com a introdução do CPBF, o posiciona como um ator relevante para a sociedade civil da 
região. Esta ficha técnica busca contribuir para esse objetivo: compreender melhor a natureza 
do CPBF e apontar as principais questões e preocupações que ele suscita. 

2.​ O que é o CPBF? 

O CPBF é um instrumento criado pelo BAII em junho de 2024, com o objetivo de auxiliar seus 
países-membros na implementação de reformas institucionais e de políticas públicas para 
fortalecer a ação climática1 . Segundo o BAII, o CPBF busca alinhar as operações do banco à 
sua estratégia climática, mobilizar financiamento público e privado por meio de reformas 
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institucionais e de políticas públicas, bem como contribuir para a agenda dos bancos 
multilaterais de desenvolvimento (BMD) com o objetivo de ampliar o financiamento climático. 

Ao contrário de outros instrumentos do BAII respaldados por financiamento soberano, o CPBF 
foi concebido exclusivamente para apoiar políticas climáticas definidas e já implementadas 
pelos governos e não contempla operações de empréstimo por meio de outras instituições 
financeiras. O CPBF prioriza reformas que facilitem o desenvolvimento de infraestrutura verde 
em grande escala, o fortalecimento da adaptação climática e a mobilização de capital privado 
para investimentos sustentáveis.2 Embora o BAII não ofereça uma definição única do conceito 
de “infraestrutura verde”, esse termo aparece recorrentemente em sua Estratégia Corporativa3 , 
em seu Plano de Ação Climática (PAC) 2024-20304 e em seus comunicados5 . Lá, ela é definida 
como o apoio aos esforços para combater as mudanças climáticas e  ajudar seus membros a 
alcançar suas metas ambientais e afins, incluindo as Contribuições Determinadas em Nível 
Nacional (NDCs) no âmbito do Acordo de Paris. Além disso, o financiamento de infraestrutura 
verde abrange projetos com objetivos de mitigação, adaptação e outras metas ambientais, de 
acordo com a classificação do International Development Finance Club, utilizada pelo BAII.6  

Embora o CPBF tenha sido criado pelo BAII em 2024, esse tipo de financiamento não é novo. 
Os empréstimos baseados em políticas (Policy-Based Loans) e o financiamento para políticas 
de desenvolvimento (Development Policy Financing) de outros bancos multilaterais de 
desenvolvimento (BMD), como o Banco Mundial, têm uma longa trajetória. A experiência com 
esses instrumentos gerou preocupações quanto à sua influência nas políticas públicas dos 
países beneficiários, bem como quanto à participação e à prestação de contas na concepção e 
implementação das reformas.7 

3.​ Como funciona o CPBF? 

3.1 Recursos disponíveis 

Do ponto de vista financeiro, o CPBF é um instrumento flexível: não estabelece valores 
mínimos nem máximos obrigatórios por operação, uma vez que o volume é negociado caso a 
caso, de acordo com as necessidades do país e a escala das reformas acordadas. 
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2 O CPBF contribui para a implementação do PAC do BAII, apresentado na Reunião Anual de 2023, antes da 28ª 
Conferência das Partes (COP28) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(CMNUCC). O PAC define a estratégia climática do BAII e orienta as ações para avançar nas áreas de mitigação, 
adaptação e mobilização de financiamento climático até 2030. 
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Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (s.d.). Infraestrutura para o Futuro.
Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2023). Plano de ação climática do AIIB.

Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2025c). Estratégia corporativa: Financiamento de infraestrutura
para o futuro.

Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2025c). Estratégia corporativa: Financiamento de infraestrutura
para o futuro (p. 20).
Recourse, “AIIB’s Climate-Based Policy Financing – Old Wine in New Bottles?” (documento inédito).



operações do CPBF durante os primeiros 18 meses de implementação (até 31 de dezembro de 
2025).8 Para o período de 2026 a 2028, o Conselho de Administração renovou esse limite sob 
um novo esquema, estabelecendo um teto de 20% do total das aprovações do Banco durante 
esse período. 

As informações sobre o CPBF são divulgadas por operação individual, sem um roteiro 
consolidado nem uma visão global da carteira, o que dificulta a compreensão da escala do 
instrumento e a avaliação de sua contribuição para o financiamento climático do BAII. 

3.2 Requisitos de elegibilidade para países-membros 

Para que um país seja elegível a um CPBF, ele deve possuir um plano nacional de transição 
climática ou planos de ação climática reconhecidos internacionalmente no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, tais como as NDCs, as 
Estratégias de Longo Prazo, os Planos Nacionais de Adaptação e as Estratégias e/ou Planos 
de Ação Nacionais de Biodiversidade.  

Esses planos nacionais de transição climática ou planos de ação climática nacionais podem 
estar em processo de aprovação; mesmo assim, o país pode ter acesso a um CPBF do BAII. O 
importante é que o CPBF detalhe como eles serão implementados, por meio de políticas 
econômicas e setoriais, reformas institucionais e planos de investimento e financiamento, 
incluindo a mobilização de recursos do setor privado, com metas e cronogramas.    

8 Esse valor corresponde ao máximo aproximado do total de várias operações, servindo como referência ou 
orientação e não como um limite obrigatório. 
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No entanto, o BAII estabeleceu um limite indicativo agregado de até US$ 3 bilhões para as

1. Plano de Transição Climática rumo a um futuro de baixo carbono e resiliente
às mudanças climáticas
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NDC-LAC. (s.d.). Países: Contribuições Determinadas em Nível Nacional (NDC) da América Latina e do Caribe.

Contexto regional: políticas climáticas na América Latina e no Caribe 

Até 2026, de acordo com a plataforma NDC-LAC9 elaborada pelas Nações Unidas, os países 
da América Latina e do Caribe apresentam avanços significativos — embora desiguais — em 
seus instrumentos de planejamento climático no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas: 

●​ 23 dos 33 países apresentaram sua NDC 3.0 atualizada para 2030.​
 

●​ 22 dos 33 países enviaram seu Relatório Bienal de Transparência.​
 

●​ 17 dos 33 países dispõem de seu Plano Nacional de Adaptação.​
 

●​ 11 países têm sua Estratégia de Desenvolvimento de Baixas Emissões de Longo 
Prazo classificada como “completa”, estabelecendo planos de ação até 2050. 

Esses avanços evidenciam uma ampla adoção de marcos formais de planejamento climático 
na região. No entanto, persistem lacunas na implementação, na coerência intersetorial e no 
financiamento, o que é especialmente relevante para instrumentos de apoio às reformas, 
como o CPBF. Além disso, a adoção formal desses instrumentos não permite, por si só, 
presumir que seus processos de elaboração tenham sido plenamente participativos nem que 
exista consenso social quanto ao seu conteúdo e implementação. 

Caso o país não disponha de um plano de ação climática reconhecido internacionalmente, o 
BAII poderá, a pedido do governo, apoiar sua elaboração e promover plataformas nacionais 
para coordenar reformas climáticas, investimentos e o fortalecimento de capacidades. 

O acesso ao CPBF exige que o país possua um quadro macroeconômico sólido, com políticas 
fiscais e monetárias coerentes e sustentáveis, compatíveis com a estabilidade 
macroeconômica e a sustentabilidade da dívida. Para realizar essa avaliação, o Banco consulta 
e coordena com o FMI e, conforme o caso, com outros parceiros. 

No entanto, quando essas condições não forem plenamente atendidas, o BAII pode adotar 
mecanismos de apoio diferenciados. Se for considerado que o quadro macroeconômico 
apresenta fragilidades relevantes, o BAII geralmente considerará oferecer o CPBF apenas por 
meio de esquemas de cofinanciamento.  

3.3 Políticas aplicáveis 

Existem três políticas aplicáveis ao CPBF:  

2. Marco de política macroeconômica adequado



a.​ A Política Operacional de Financiamento (OPF)10 , (novembro de 2024): regula todos 
os instrumentos de financiamento do BAII e introduz disposições específicas para o 
CPBF em seu Anexo 1, Seção VI. Três aspectos merecem atenção: em primeiro lugar, a 
OPF estabelece que o país beneficiário dos recursos do CPBF pode utilizar os recursos 
desembolsados para qualquer atividade produtiva, o que gera preocupação devido à 
ausência de restrições quanto ao destino final dos recursos. Em segundo lugar, o CPBF 
permite que o BAII delegue a avaliação a terceiros, o que, em operações cofinanciadas, 
poderia diluir sua própria responsabilidade institucional. Em terceiro lugar, o CPBF gera 
tensão com o mandato constitutivo do Banco, que estabelece que suas operações 
devem fornecer “principalmente” financiamento para projetos específicos, uma lógica 
que este instrumento abandona. 

b.​ O Marco Ambiental e Social (MAS)11 (junho de 2024) e sua Diretriz sobre o Marco 
Ambiental e Social12  (janeiro de 2026) estabelecem um regime específico para as 
operações respaldadas por um CPBF. Nesses casos, as seções sobre funções e 
responsabilidades, implementação, acompanhamento e relatórios do projeto, bem como 
os Padrões Ambientais e Sociais (ESS), não se aplicam aos programas apoiados por 
um CPBF. As demais disposições do MAS, incluindo a Lista de Exclusões Ambientais e 
Sociais (ESEL), são aplicáveis. No que diz respeito à prestação de contas, o acesso ao 
Mecanismo para Pessoas Afetadas por Projetos (PPM) está disponível para as pessoas 
afetadas por programas financiados por meio do CPBF, a menos que o programa seja 
cofinanciado e o BAII tenha acordado utilizar o mecanismo de prestação de contas 
independente do cofinanciador. No caso de um CPBF cofinanciado com outros bancos 
multilaterais de desenvolvimento (BMD) que tenham estabelecido marcos de 
financiamento baseados em políticas, o BAII poderá aplicar os marcos de política 
ambiental e social dos demais BMD que regem o financiamento baseado em políticas. 
No entanto, o documento não detalha com precisão os critérios, as condições nem o 
escopo sob os quais tal marco externo seria adotado, pelo que não ficam claros os 
padrões aplicáveis nem os mecanismos de supervisão do empréstimo. 

c.​ A Política de Aquisições13 (junho de 2024): até o momento, não foi alterada para incluir 
o CPBF como instrumento de financiamento com garantia soberana. 

3.4 Princípios orientadores  

Os princípios orientadores sob os quais o CPBF opera são oito:  

a.​ Apoiar o Acordo Constitutivo e a Estratégia Corporativa do BAII: Os CPBF devem 
estar alinhados com o Acordo Constitutivo e a Estratégia Corporativa do BAII, bem 
como com o Acordo de Paris e a meta de financiamento climático do banco. 

13

12

11

10
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Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2024c). Política operacional de financiamento (OPF).
Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2024b). Estrutura ambiental e social (ESF).
Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2026a). Diretriz sobre o quadro ambiental e social.
Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2024d). Política de aquisições.

https://www.aiib.org/en/about-aiib/basic-documents/_download/articles-of-agreement/basic_document_english-bank_articles_of_agreement.pdf
https://www.aiib.org/en/policies-strategies/strategies/.content/index/_download/AIIB-Corporate-Strategy.pdf


b.​ Apropriação/liderança nacional: As reformas devem ser lideradas e assumidas pelo 
país solicitante, apoiadas por um plano nacional de transição climática e por recursos 
adequados para sua implementação. 

c.​ Abordagem de governança integral: O CPBF promoverá uma coordenação 
intersetorial que fortaleça a coerência institucional e a integração das políticas 
climáticas, econômicas e fiscais. 

d.​ Flexibilidade na elegibilidade e na concepção: O CPBF deverá se adaptar às 
diferentes circunstâncias nacionais, com base em análises sólidas que orientem a 
priorização e a sequência das ações climáticas. 

e.​ Ampliar o financiamento público e privado: As reformas deverão contribuir para 
mobilizar recursos adicionais de financiamento público e privado para investimentos 
climáticos, fortalecendo um ambiente propício para a infraestrutura sustentável. 

f.​ Coordenação dentro do BAII e com parceiros internacionais: O BAII adotará uma 
abordagem integral dentro da instituição e coordenará com parceiros multilaterais de 
acordo com suas vantagens comparativas e capacidades de financiamento. 

g.​ Políticas, procedimentos e documentação: Os CPBF deverão cumprir as políticas já 
mencionadas que lhes são aplicáveis e definir, no documento do projeto, resultados e 
indicadores verificáveis para seu acompanhamento e avaliação. 

h.​ Sustentabilidade financeira: Os CPBF deverão estar em conformidade com os 
princípios de sustentabilidade financeira, solidez bancária e gestão de riscos do BAII, 
em consonância com suas políticas operacionais e de fixação de preços. 

3.5 Coordenação com os BMD, o FMI e os parceiros internacionais 

O BAII mantém uma ampla carteira de projetos cofinanciados com outras instituições 
financeiras, e o CPBF reforça essa lógica por meio da coordenação com parceiros como o 
Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB), o FMI e o BM. De acordo com o Documento sobre 
o CPBF14 , essa coordenação visa garantir a coerência das reformas e a complementaridade 
entre as intervenções do CPBF. 

Segundo o próprio Banco, essa coordenação visa alinhar as reformas climáticas ao marco 
macroeconômico de cada país, evitando sobreposições entre instituições financeiras 
internacionais e aproveitando as vantagens comparativas de cada uma, seja na análise 
macroeconômica, no diálogo setorial, no financiamento de infraestrutura ou na assistência 
técnica. Além disso, procura articular o financiamento baseado em políticas com investimentos 
posteriores possibilitados pelas reformas apoiadas. Isso significa que a dinâmica do 
instrumento será determinada, em grande medida, pelas agendas e pelos marcos normativos 
de outras instituições. 

9 

14Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2024a). Financiamento baseado em políticas com foco climático
(CPBF).
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15Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2024a). Financiamento baseado em políticas com foco climático
(CPBF).

Relação com os BMD:

O BAII prevê implementar o CPBF por meio de esquemas de cofinanciamento com instituições 
como o ADB, o BID e o BM, entre outras. Segundo o BAII, o valor agregado dessa cooperação 
reside não apenas no fornecimento conjunto de financiamento, mas também no apoio técnico 
para a elaboração de reformas políticas e institucionais e no apoio externo para fortalecer o 
alinhamento interno dos governos em torno de reformas complexas. Além disso, de acordo 
com o Documento sobre o CPBF15 , até maio de 2024, as discussões com os países-membros 
indicam que a carteira potencial do BAII para esse instrumento é composta principalmente por 
projetos do CPBF cofinanciados com outros BMDs. De qualquer forma, como o CPBF é um 
instrumento próprio do BAII, até o momento não foram identificadas menções a ele em 
documentos institucionais de outros BMDs nem do FMI. 

A articulação com o FMI é talvez o aspecto mais delicado desse modelo de coordenação. O 
BAII prevê colaborar com o FMI em consultas e diálogos técnicos e políticos sobre a 
adequação do marco macroeconômico do país ao CPBF. Isso inclui o marco do Fundo 
Fiduciário para Resiliência e Sustentabilidade (Resilience and Sustainability Trust). Essa 
coordenação sugere que a implementação do CPBF poderia se basear nas avaliações 
macroeconômicas do FMI.  

Essa ligação não é neutra. As condicionalidades macroeconômicas do FMI têm sido 
historicamente associadas a políticas de austeridade fiscal, privatizações e restrições aos 
gastos públicos que podem entrar em conflito direto com uma agenda de transição climática 
justa. Ao incorporar o FMI como ator relevante na cadeia de elegibilidade do CPBF, o 
instrumento corre o risco de subordinar as prioridades climáticas a critérios de ortodoxia 
macroeconômica, reduzindo o espaço de manobra política disponível para os países, 
especialmente aqueles com maior vulnerabilidade fiscal, justamente no momento em que mais 
precisam ampliar sua capacidade de ação climática. 

O BAII também prevê colaborar com outros parceiros internacionais, incluindo instituições 
especializadas com experiência técnica em áreas ligadas à transição energética e ao clima, 
bem como setores relacionados ao seu mandato em infraestrutura. Por enquanto, o BAII não 
identifica quais instituições participarão nem estabelece alianças concretas para esse fim. 

  4. CPBF em nível global  

A carteira atual do CPBF é reduzida e recente, concentrando-se em operações aprovadas 
entre o final de 2024 e 2025, num total de US$ 2.850 milhões (exclui Papua-Nova Guiné, que 

Relação com o FMI:

Outros parceiros internacionais:

https://www.imf.org/en/Topics/Resilience-and-Sustainability-Trust
https://www.imf.org/en/Topics/Resilience-and-Sustainability-Trust
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figura como “Proposta”, no valor de US$ 112,5 milhões). Os valores dos financiamentos variam 
significativamente entre os países, desde US$ 112,5 milhões no caso da Papua-Nova Guiné 
até US$ 1.000 milhões no Brasil — o valor mais alto —, enquanto Bangladesh conta com um 
financiamento de US$ 400 milhões.  
 
Na maioria dos casos, as operações são realizadas em cofinanciamento com outros bancos 
multilaterais de desenvolvimento (BMD), principalmente com o Banco Mundial (BM), o Banco 
Asiático de Desenvolvimento (ADB) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Embora respondam a contextos nacionais distintos, elas compartilham o objetivo de fortalecer 
os marcos de política climática e institucional.  
 
Além disso, o banco possui uma carteira de projetos em preparação (pipeline), o que indica a 
continuidade desse tipo de instrumento em sua estratégia de financiamento. As informações 
serão atualizadas à medida que o BAII e os países-membros negociarem novos acordos do 
CPBF. 
 
 

Tabela 1. Carteira global de operações do CPBF (2024-2026) 

País Nome Situação Valor (US$
milhões)

Ano Categoria Parceiros

Bangladesh Bangladesh: Programa de
Desenvolvimento Inclusivo e
Resiliente às Mudanças

Climáticas (Subprograma 1)

Aprovado 400 2024 B Banco Asiático de
Desenvolvimento

Bangladesh Programa de Desenvolvimento
Inclusivo e Resiliente às
Mudanças Climáticas
(Subprograma 2)

Aprovado 400 2025 B Banco Asiático de
Desenvolvimento

Brasil Reformas de Aumento de Valor
para o Desenvolvimento e a
Sustentabilidade Ecológica
(VERDES) do Brasil –

Financiamento Baseado em
Políticas Climáticas

Aprovado 1.000 2025 Não se aplica Banco Mundial e BID

Egito Gerando resiliência,
oportunidades e bem-estar para

um Egito próspero

Aprovado 300 2024 Não se aplica Banco Mundial

Papua-Nova
Guiné

Financiamento Baseado em
Políticas Climáticas para
Crescimento e Resiliência

(CPBF) com Opção de Saque
Diferido em Caso de Catástrofe

(Cat-DDO)

Proposta 112,5 2025 Não se aplica Banco Mundial

https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/Bangladesh-Climate-Resilient-Inclusive-Development-Program-Subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/Bangladesh-Climate-Resilient-Inclusive-Development-Program-Subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/Bangladesh-Climate-Resilient-Inclusive-Development-Program-Subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/Bangladesh-Climate-Resilient-Inclusive-Development-Program-Subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/bangladesh-climate-resilient-inclusive-development-program-subprogram-2.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/bangladesh-climate-resilient-inclusive-development-program-subprogram-2.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/bangladesh-climate-resilient-inclusive-development-program-subprogram-2.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/bangladesh-climate-resilient-inclusive-development-program-subprogram-2.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/brazil-value-enhancing-reforms-for-development-and-ecological-sustainability-climate-policy-based-financing.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/generating-resilience-opportunities-and-welfare-for-a-thriving-egypt.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/generating-resilience-opportunities-and-welfare-for-a-thriving-egypt.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/generating-resilience-opportunities-and-welfare-for-a-thriving-egypt.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/proposed/independent-state-of-papua-new-guinea-growth-resilience-climate-policy-based-financing-cpbf-catastrophe-deferred-drawdown-option-cat-ddo.html


sociais potencialmente significativos; B, a projetos com impactos potencialmente adversos limitados e controláveis; 
C, a projetos com impactos mínimos ou inexistentes; e FI, a financiamento canalizado por meio de intermediários 
financeiros. Nos CPBF, essas categorias não se aplicam sob o regime específico do MAS de 2024, uma vez que o 
instrumento financia reformas políticas e institucionais e não um projeto físico específico. No entanto, em operações 
cofinanciadas, podem ser aplicados os marcos de outros BMD, pelo que podem surgir categorias como B ou C. 

Projetos 
 

5. Primeira operação CPBF na América Latina 

VERDES (Reformas de Aumento de Valor para o Desenvolvimento e a Sustentabilidade 

em nível global, no valor de US$ 1.000 milhões; as demais operações aprovadas sob esse 
instrumento variam entre US$ 250 e US$ 500 milhões. Diferentemente dos projetos 
tradicionais, esses recursos são incorporados ao orçamento nacional brasileiro sob a condição 
de que seja cumprido um conjunto de reformas institucionais e regulatórias previamente 
acordadas entre as partes e consignadas no acordo do CPBF para a transição energética. O 
BAII contabiliza a operação integralmente como financiamento climático. A operação foi 
aprovada em 30 de outubro de 2025, poucas semanas antes da COP30, realizada em Belém 
em novembro de 2025, em um contexto de grande visibilidade internacional da agenda 
climática do Brasil e da transição energética. 

De acordo com o BAII, o contrato de empréstimo com a República Federativa do Brasil ainda 
não foi assinado e nenhum desembolso foi realizado.16  

A VERDES levanta algumas questões sobre a rastreabilidade dos recursos, a atribuição dos 
resultados climáticos, a aplicação de salvaguardas ambientais e sociais e os mecanismos de 
participação pública. 
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Ecológica) é a primeira operação CPBF do BAII na América Latina e, até o momento, a maior

16Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2026b). Resposta à carta das organizações da sociedade civil
sobre o Programa VERDES do Brasil [Comunicação de 29 de junho de 2026].

Uzbequistão Acelerando a Transição
Climática do Uzbequistão para
um Crescimento Econômico
Verde, Inclusivo e Resiliente

(Subprograma 1)

Aprovado 250 2024 C Banco Asiático de
Desenvolvimento

Uzbequistão Economia de Mercado Verde e
Resiliente – Financiamento

Baseado em Políticas Climáticas

Aprovado 500 2025 Não se aplica Banco Mundial

Nota: quanto às categorias ambientais e sociais do BAII, A corresponde a projetos com impactos ambientais e

Fonte: Elaboração própria com base no BAII, Lista de Projetos, consultada em abril de 2026. BAII – Lista de

https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/uzbekistan-accelerating-the-uzbekistan-climate-transition-for-green-inclusive-and-resilient-economic-growth-subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/uzbekistan-accelerating-the-uzbekistan-climate-transition-for-green-inclusive-and-resilient-economic-growth-subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/uzbekistan-accelerating-the-uzbekistan-climate-transition-for-green-inclusive-and-resilient-economic-growth-subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/uzbekistan-accelerating-the-uzbekistan-climate-transition-for-green-inclusive-and-resilient-economic-growth-subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2024/approved/uzbekistan-accelerating-the-uzbekistan-climate-transition-for-green-inclusive-and-resilient-economic-growth-subprogram-1.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/uzbekistan-green-and-resilient-market-economy-program.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/uzbekistan-green-and-resilient-market-economy-program.html
https://www.aiib.org/en/projects/details/2025/approved/uzbekistan-green-and-resilient-market-economy-program.html


 

 

 

 

 

 

 

 

A revisão do conceito do programa ocorreu em 19 de junho de 2025, a aprovação pelo 
conselho de administração em 17 de setembro de 2025 e a aprovação final em 30 de outubro 
de 2025. Ou seja, o programa passou da revisão do conceito à aprovação final em apenas 
quatro meses. 

Dada a magnitude da operação, seu caráter pioneiro dentro da carteira do BAII na América 
Latina e o alcance das reformas propostas, esse cronograma relativamente curto levanta 
questões sobre o tempo disponível para a análise pública e o escrutínio externo da iniciativa. O 
programa apoia as ações do governo brasileiro para cumprir suas metas climáticas 
estabelecidas em suas NDCs atualizadas para 2024 e avançar na implementação de seu Plano 
de Transformação Ecológica nas áreas de finanças sustentáveis, transição energética e 
infraestrutura verde e resiliente.  

Aproximadamente 65% do financiamento é direcionado a medidas de mitigação e 35% à 
adaptação climática. Entre os objetivos apoiados pela operação estão a redução das emissões 
de gases de efeito estufa entre 59% e 67% até 2035, a conquista da neutralidade de carbono 
até 2050 e o compromisso de alcançar o desmatamento ilegal zero até 2030. 

A implementação é coordenada pelo Ministério da Fazenda do Brasil em conjunto com diversos 
ministérios setoriais. O cumprimento do programa é avaliado principalmente com base na 
adoção de reformas de políticas previamente acordadas entre o BAII e o governo brasileiro, e 
não por meio de resultados ambientais ou sociais verificáveis no território. 

Cada pilar compreende um conjunto de ações políticas (Policy Actions), alinhadas às três áreas 
temáticas do Plano de Transformação Ecológica do Brasil. 

13 

CPBF para o Brasil: VERDES 

Número do projeto: P000977 

Data de aprovação:  outubro de 2025 

Data de encerramento: junho de 2028 

Valor:  US$ 1 bilhão 

Colaboração com 
outros bancos 
multilaterais de 
desenvolvimento:  

Sim. Banco Mundial e 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento 

Agência executora: Ministério da Fazenda do 
Brasil 

Um processo de revisão acelerado

As reformas apoiadas pelo VERDES estão estruturadas em três pilares



O primeiro, “Finanças sustentáveis e mobilização de capital climático”, concentra-se em 
reformas financeiras e em mecanismos para canalizar recursos públicos e privados para 
projetos climáticos, incluindo mercados de carbono, instrumentos de dívida para infraestrutura 
e programas de financiamento e investimento. Os órgãos responsáveis pela sua 
implementação são o Ministério das Finanças e o Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

O segundo pilar, “Transição energética”, promove tecnologias inovadoras em bioenergia 
sustentável e combustíveis de baixas emissões, com ênfase no desenvolvimento de 
combustíveis sustentáveis para aviação (SAF), biocombustíveis avançados e na eletrificação 
de cargas, incluindo iniciativas como o programa ProBioQAV. A agência responsável é o 
Ministério de Minas e Energia. 

O terceiro pilar, “Infraestrutura verde e resiliente”, concentra-se em ações de conservação e 
restauração ecológica, na resiliência da infraestrutura crítica e na adaptação do sistema de 
saúde às mudanças climáticas. Entre as ações previstas estão programas relacionados a 
florestas públicas, o ProManguezal (um programa nacional para a conservação de 

agências responsáveis são o Ministério da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o 
MMA. 

A operação faz parte de um pacote coordenado de financiamento multilateral no valor de US$ 3 
bilhões. 

O BAII contribui com US$ 1.000 milhões destinados a reformas climáticas específicas 
relacionadas ao mercado de carbono, instrumentos de financiamento sustentável, SAF, 
conservação florestal e resiliência climática. O Banco Mundial financia reformas macrofiscais e 
financiamento soberano verde no valor de outros US$ 1.000 milhões, enquanto o BID contribui 
com US$ 1.000 milhões destinados à bioeconomia, à taxonomia verde e ao financiamento 
climático. 

Os resultados esperados da operação financeira incluem o estabelecimento de uma estrutura 
de governança do mercado nacional de carbono, a mobilização de recursos privados para 
infraestrutura sustentável e conservação florestal, o incentivo à produção de combustíveis 
renováveis com baixas emissões de gases de efeito estufa, a redução dos riscos climáticos à 
saúde por meio da implementação de um sistema de alerta precoce para eventos de calor 
extremo, e o fortalecimento de ações de restauração e conservação de florestas e manguezais. 
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manguezais),17 a saúde e o clima, concessões de conservação e agricultura familiar. As

17Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. (s.d.). Decreto nº 12.045 (ProManguezal).
https://leap.unep.org/en/countries/br/national-legislation/decree-no-12045-establishing-national-programme-conservat
ion-and

Uma operação coordenada com outros bancos multilaterais

https://leap.unep.org/en/countries/br/national-legislation/decree-no-12045-establishing-national-programme-conservation-and
https://leap.unep.org/en/countries/br/national-legislation/decree-no-12045-establishing-national-programme-conservation-and


O programa será revisado semestralmente, em coordenação entre o BAII, o BM e o BID, para 
acompanhar as ações anteriores e os resultados acordados. O monitoramento ficará a cargo 
do Ministério da Fazenda do Brasil, com relatórios anuais ao BAII.18  

A categorização de risco ambiental e social (A/B/C/FI) não se aplica a esta operação, uma vez 
que o MAS exclui tal regime dos programas financiados pelo CPBF. Em vez disso, o Banco 
realiza uma análise dos impactos potenciais das ações prévias e da capacidade do sistema 
nacional para lidar com eles. Embora o CPBF financie reformas de políticas públicas e não 
projetos físicos, são essas reformas que possibilitam investimentos posteriores (projetos de 
infraestrutura, biocombustíveis), nos quais ocorrem impactos ambientais e sociais concretos. 
Os investimentos que essas reformas possibilitam, no entanto, ficam sujeitos a uma 
categorização individual se e quando forem financiados, o que deixa sem cobertura de 
categorização de risco a etapa em que se originam as reformas que os tornam possíveis.  

Por outro lado, o próprio documento do programa VERDES antecipa vários desses riscos. 
Entre os mais relevantes estão a capacidade institucional incerta para gerenciar o novo sistema 
de comércio de carbono, a fragmentação de corredores ecológicos decorrente de 
procedimentos simplificados de aprovação para infraestrutura e recuperação de terras 
degradadas, a mudança no uso do solo, o desmatamento e os conflitos por recursos hídricos e 
energéticos associados à expansão dos biocombustíveis, bem como o deslocamento ou a 
exclusão de populações vulneráveis e pequenos agricultores.19 

O MAS estabelece, para as operações categorizadas, requisitos de monitoramento, supervisão 
periódica e verificação da capacidade institucional do mutuário. Ao isentar o CPBF da 
categorização de risco ambiental e social, não fica claro se os mesmos requisitos de verificação 
se aplicam a esse instrumento, nem qual mecanismo o Banco utiliza para confirmar que o 
Brasil efetivamente possui a capacidade institucional que lhe está sendo delegada.  

A delegação de toda a responsabilidade aos países clientes, como fica evidente no caso do 
Brasil, é altamente preocupante. Enquanto isso, o BAII sustenta que o marco regulatório e as 
instituições ambientais brasileiras possuem capacidade suficiente para gerenciar tais riscos, o 
que dá a impressão de atribuir ao governo brasileiro a responsabilidade integral pelos 
impactos, sem que o Banco explique seu próprio papel na prestação de contas nem as 
consequências caso essa capacidade institucional se revele insuficiente. 

De acordo com o BAII, neste caso, o PPM se aplica quando as pessoas afetadas não 
conseguirem resolver suas reclamações de forma satisfatória por meio do Mecanismo de 
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18Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2025a). Brasil: Reformas de Aumento de Valor para o
Desenvolvimento e a Sustentabilidade Ecológica (VERDES) – Financiamento Baseado em Políticas Climáticas.
19Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura. (2025b). Brasil: Reformas de Aumento de Valor para o
Desenvolvimento e a Sustentabilidade Ecológica (VERDES) – Financiamento Baseado em Políticas Climáticas:
Documento final do projeto.

Salvaguardas e prestação de contas



Resolução de Reclamações (Grievance Redress Mechanism – GRM) no âmbito do programa. 
No entanto, há uma limitação importante: a categorização de risco ambiental e social do 
VERDES figura simplesmente como “não aplicável”. Isso significa que, embora o PPM constitua 
formalmente uma via para a apresentação de reclamações, o Programa não aciona as 
salvaguardas ambientais e sociais do MAS, que estabelecem as obrigações e requisitos 
específicos do BAII para prevenir, mitigar e gerenciar os impactos sobre as comunidades. 

Consequentemente, não fica claro quais padrões ambientais e sociais concretos as 
comunidades poderiam invocar perante o PPM, nem quais obrigações específicas o BAII 
poderia exigir durante a implementação do Programa. Isso é particularmente relevante para as 
comunidades potencialmente afetadas pelos riscos identificados, incluindo aquelas expostas ao 
deslocamento, à perda de terras ou a conflitos pelo acesso e uso de recursos. 

Quanto ao GRM, o Documento do Programa indica que a legislação brasileira prevê 
mecanismos de consulta pública e de resolução de reclamações nos âmbitos federal, estadual 
e municipal, e que os órgãos implementadores dispõem de mecanismos para lidar com 
possíveis problemas e preocupações relacionados ao Programa. No entanto, essa referência 
geral ao marco institucional brasileiro não permite identificar qual será o mecanismo concreto 
aplicável à VERDES nem como as pessoas e comunidades potencialmente afetadas poderão 
ter acesso a ele.  

A operação é contabilizada pelo BAII em 100% como financiamento climático. Essa 
categorização levanta questões sobre a rastreabilidade dos fundos, uma vez que, após os 
recursos ingressarem no orçamento nacional brasileiro, não existem mecanismos públicos que 
permitam identificar com precisão seu destino final nem medir sua contribuição específica para 
os objetivos climáticos declarados.  

Além disso, os recursos incorporados ao orçamento público estão sujeitos às normas fiscais 
vigentes no Brasil, que limitam a margem disponível para gastos públicos, incluindo os gastos 
climáticos.20 Nesse contexto, os recursos externos destinados ao financiamento climático não 
podem ser associados diretamente a rubricas específicas de gastos climáticos e costumam ser 
registrados como operações financeiras. Isso leva a questionar como se compatibiliza a 
atribuição do financiamento do BAII a resultados climáticos concretos. 

Na prática, os recursos do BAII poderiam contribuir para diversas operações financeiras, como 
a capitalização do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social para iniciativas 
vinculadas ao Fundo Climático, entre outras, ou ser canalizados para bancos privados no 
âmbito de iniciativas como o Eco-Invest. Por isso, os impactos concretos, positivos ou 
negativos, dependerão das decisões que os atores públicos e privados tomarem 
posteriormente, dentro dos marcos regulatórios promovidos pelo programa. 

20
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República Federativa do Brasil. (2023). Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023.

Um desafio de rastreabilidade e atribuição climática



Um avanço necessário seria o alinhamento com os requisitos estabelecidos na Taxonomia de 
Sustentabilidade Brasileira. Esse instrumento estabelece salvaguardas mínimas, critérios, 
medidas e indicadores para evitar danos significativos relacionados aos objetivos climáticos e 
sociais. Ele também busca orientar os setores, atividades, projetos e ativos para que gerem 
benefícios colaterais relacionados ao clima, à biodiversidade e aos aspectos sociais. 

 6. Principais preocupações 
Embora o instrumento possa representar uma oportunidade para mobilizar financiamento para 
ações climáticas na região, sua concepção e as condições de sua implementação levantam 
questões que não podem ser deixadas de fora do debate, tais como: 

a. Transparência e rastreabilidade do financiamento. 

A estrutura do CPBF apresenta desafios em termos de rastreabilidade e transparência. De 
acordo com o Anexo 1 da Política Operacional de Financiamento, quando concedido na forma 
de empréstimo, o país-membro “pode utilizar os recursos para qualquer atividade produtiva”. 
Nesse esquema, os recursos são canalizados por meio do orçamento nacional e não estão 
vinculados a projetos específicos, mas sim ao cumprimento de resultados acordados com cada 
país. Na prática, isso significa que os recursos podem ser destinados a políticas públicas, 
reformas, investimentos em infraestrutura ou outras atividades definidas pelo país, e até 
mesmo a projetos específicos, se assim for estabelecido. Essa flexibilidade dificulta o 
acompanhamento do destino final dos recursos e limita a implementação de mecanismos de 
prestação de contas. 

A falta de rastreabilidade entre o desembolso do BAII e o uso final dos recursos reflete-se na 
estrutura institucional dos CPBF: no caso do projeto VERDES do Brasil, os recursos são 
administrados pelo Ministério da Fazenda e canalizados por meio do orçamento nacional. 
Nesse contexto, surgem questionamentos sobre os mecanismos concretos que o BAII utiliza 
para monitorar a implementação do CPBF após o desembolso dos recursos, bem como sobre a 
disponibilidade pública dessas informações. Além disso, não fica claro como verificar se os 
recursos contribuem efetivamente para atividades relacionadas ao financiamento climático. 

Por outro lado, por se tratar de financiamento com garantia soberana, os acordos-quadro do 
CPBF deveriam estar disponíveis publicamente. No entanto, na prática, o acesso à 
documentação — incluindo os contratos de empréstimo, os marcos de resultados e os 
relatórios de acompanhamento — é limitado e nem sempre oportuno. O documento sobre o 
CPBF também não detalha mecanismos de participação pública nem de prestação de contas 
para as instâncias de coordenação interinstitucional entre o BAII e outros parceiros, o que 
impede saber como são definidas as prioridades de reforma em cada país. 
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21Gabor, D. (2021). The Wall Street Consensus. Development and Change, 52(3), 429–459.
https://doi.org/10.1111/dech.12645

b. Financeirização da política climática 

O CPBF insere-se em uma tendência mais ampla na qual a ação climática é cada vez mais 
estruturada em função da mobilização de capital privado, com os Estados atuando como 
garantes do risco do investimento privado.21 O instrumento enfatiza a geração de condições 
propícias, entre elas reformas regulatórias, marcos institucionais e mecanismos de redução de 
risco, deslocando o papel do Estado nacional para a criação de ambientes favoráveis ao 
investimento, em vez de posicioná-lo como ator central da transição energética. 

Essa lógica se articula com marcos macroeconômicos mais amplos. A elegibilidade dos países 
para o CPBF depende, entre outros fatores, da avaliação de seu marco macroeconômico; para 
isso, o BAII prevê colaborar estreitamente com o FMI, baseando-se em suas consultas e 
avaliações macroeconômicas, inclusive aquelas realizadas no âmbito do Artigo IV.  Nesse 
contexto, critérios de estabilidade fiscal e marcos macroeconômicos restritivos podem funcionar 
como condicionalidades tanto para o acesso ao financiamento quanto para o tipo de reformas 
promovidas, o que limita o espaço disponível para políticas climáticas ambiciosas ou 
socialmente redistributivas. 

Um dos riscos é que, sob essa lógica, acabem sendo priorizados setores e projetos capazes de 
atrair investimento privado e gerar lucros, enquanto outras dimensões essenciais para uma 
transição energética justa tendam a ser relegadas, como, por exemplo, a adaptação local, os 
projetos de energia renovável de pequena escala ou as políticas sociais relacionadas às 
mudanças climáticas. Além disso, existem outros riscos, como o aumento da dívida pública e o 
financiamento de “megaprojetos verdes” que poderiam reproduzir lógicas extrativistas, transferir 
riscos para o setor público e concentrar os benefícios em atores privados.  

Além disso, preocupa a ausência de mecanismos de prestação de contas na coordenação 

definem conjuntamente as prioridades de reforma de um país, eles o fazem em fóruns técnicos 
que excluem a participação da sociedade civil.  

c. Poucas salvaguardas ambientais e sociais  

As salvaguardas ambientais e sociais que regem o instrumento são fracas e vagas. Esse ponto 
é especialmente preocupante em operações cofinanciadas: o documento do CPBF estabelece 
que, nesses casos, o BAII poderá aplicar os marcos ambientais e sociais dos outros BMDs 
envolvidos, sem detalhar os critérios, as condições nem o escopo sob os quais tal marco 
externo seria adotado. Isso gera incerteza e discricionariedade quanto aos padrões que seriam 
aplicados em cada operação e aos mecanismos de supervisão.  

O caso da VERDES no Brasil evidencia, além disso, uma lacuna concreta em matéria de 
prestação de contas e acesso à reparação. Embora o CPBF reconheça formalmente o acesso 
ao PPM e preveja mecanismos de reclamação no âmbito do programa, ele não estabelece com 

interinstitucional. Quando o BAII, o FMI e outros bancos multilaterais de desenvolvimento

https://doi.org/10.1111/dech.12645
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clareza como esses mecanismos devem ser operacionalizados em cada operação, nem 
garante que estejam claramente identificados, sejam divulgados publicamente e sejam 
acessíveis às comunidades potencialmente afetadas. Nesse caso, a exclusão dos ESS do MAS 
reforça essa incerteza quanto aos padrões aplicáveis e às obrigações exigíveis diante de 
possíveis impactos. 

No que diz respeito à questão de gênero, o documento do CPBF reconhece a importância da 
equidade de gênero, da inclusão e da participação das mulheres e de outros grupos 
vulneráveis, e destaca que o BAII trabalhará com os BMD associados para incorporar uma 
perspectiva de gênero e promover sua participação no diálogo climático, na liderança e na 
tomada de decisões. Também reconhece a vulnerabilidade especial das populações indígenas 
e de outros grupos afetados pela desigualdade, pela exclusão e pela vulnerabilidade. No 
entanto, essas considerações não se traduzem claramente em requisitos mínimos, critérios de 
elegibilidade ou indicadores verificáveis que devam ser cumpridos em cada operação. 

Em particular, o documento não estabelece explicitamente requisitos mínimos de consulta 
prévia, livre e informada para os povos indígenas, nem indicadores de gênero obrigatórios no 
quadro de resultados do instrumento. Em uma região como a América Latina e o Caribe, onde 
as comunidades indígenas e as mulheres rurais são frequentemente as mais afetadas pelos 
impactos das mudanças climáticas e pelos efeitos de grandes projetos de infraestrutura, essa 
omissão é inaceitável. 

d. Financiamento de NDCs sem verificação da conformidade com os princípios 
socioambientais do banco 

O CPBF exige que as reformas estejam alinhadas aos planos nacionais de transição climática 
dos países membros, em particular às suas NDCs, e toma esses planos como base para definir 
as prioridades de reforma. O BAII não estabelece se, para ter acesso ao CPBF, verifica se as 
reformas e o programa financiado surgiram de processos de participação e consulta coerentes 
com seus próprios princípios socioambientais, além de confirmar a existência formal do NDC no 
âmbito da CMNUCC.  

Devido a essa omissão, o instrumento corre o risco de apoiar reformas que, embora 
formalmente alinhadas com as NDCs, não sejam coerentes com os princípios do BAII nem 
atendam às necessidades ou às vozes das populações mais afetadas pelas mudanças 
climáticas. Pior ainda, em vários países da região, as NDCs foram aprovadas com espaços 
limitados de consulta pública, o que gerou questionamentos por parte da sociedade civil. 

e. Risco de falsas soluções e greenwashing 

O CPBF apoia reformas de políticas relacionadas ao clima, mas não estabelece restrições 
explícitas sobre os setores ou instrumentos que tais reformas possam promover (além da Lista 
de Exclusões do Marco Ambiental e Social do BAII). Isso poderia abrir espaço para iniciativas 
problemáticas, como o financiamento de mercados de carbono — que suscitam críticas 
crescentes quanto à redução real das emissões e aos seus impactos sociais e ambientais na 



região,22 — ou setores como o de biocombustíveis, que apresentam riscos negativos em termos 
de uso do solo, biodiversidade e comunidades camponesas e indígenas. 

No caso do projeto VERDES, esse risco também se apresenta nos instrumentos de 
financiamento “verde” previstos no primeiro pilar do Sustainable Finance, como os títulos de 
dívida destinados ao financiamento de projetos de infraestrutura. Uma análise preliminar do 
INESC no Brasil alerta que esses mecanismos, embora possam mobilizar recursos para 
projetos, levantam questões sobre a transparência, os impactos socioambientais e a coerência 
com um desenvolvimento verdadeiramente sustentável, e destaca a necessidade de garantir 
que o financiamento de infraestrutura respeite os direitos das populações e a integridade 
ambiental dos territórios.23 

Sem mecanismos robustos de avaliação e análise dos objetivos e impactos esperados, o CPBF 
poderia apoiar indiretamente reformas que agravem as condições de vida das populações mais 
afetadas pelas mudanças climáticas. 

7. Recomendações 

a. Publicar toda a documentação de cada operação do CPBF e criar mecanismos que 
informem regularmente sobre o destino dos recursos desembolsados 

O BAII deve publicar, de forma proativa e oportuna, todos os documentos relevantes de cada 
operação do CPBF, incluindo os contratos de empréstimo, os marcos de resultados e os 
relatórios de acompanhamento e avaliação. Além disso, é necessário estabelecer mecanismos 
que permitam rastrear o destino dos recursos desembolsados e verificar sua vinculação com a 
ação climática, além do mero cumprimento formal das reformas acordadas. Em particular, os 
marcos de coordenação interinstitucional entre o BAII e outros parceiros multilaterais devem 
contar com instâncias de prestação de contas públicas e acessíveis. 

Desde o início, o BAII deve garantir a possibilidade de realizar um monitoramento independente 
e público da implementação dos programas, incluindo os impactos sociais, de gênero, sobre os 
povos indígenas, a terra, o trabalho e o meio ambiente, durante um período mínimo após a 
conclusão formal das ações acordadas.  

b. Garantir a participação, mecanismos de reclamação e acesso efetivo à reparação 

O BAII deve incorporar requisitos mínimos de participação como condição de elegibilidade e de 
implementação do CPBF. O próprio MAS do BAII inclui padrões obrigatórios sobre povos 
indígenas (ESS3) que contemplam a participação das comunidades afetadas. No entanto, o 
MAS estabelece explicitamente que as seções sobre funções e responsabilidades, 
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22Climate Tracker Latam. (s.d.). Divisão comunitária, incerteza e impacto ambiental: as comunidades que saem
perdendo com os créditos de carbono.
23 Instituto de Estudos Socioeconômicos. (2025). Financiamento das infraestruturas do Arco Norte no médio Tapajós:
Instrumentos privados.



implementação, acompanhamento e relatórios, bem como os ESS, não se aplicam aos 
programas apoiados por um CPBF. Ao serem excluídos do instrumento, proteções 
fundamentais como a norma sobre povos indígenas (ESS3) deixam de ter efeito, conforme 
evidenciado no caso VERDES. A recomendação é que o banco aplique essas normas, em 
particular a ESS3, aos programas CPBF. 

No que diz respeito à prestação de contas, o BAII deveria garantir que todas as operações 
financiadas, incluindo os programas CPBF, sejam elegíveis para o PPM, independentemente 
de seus acordos de cofinanciamento, evitando que a aplicação de mecanismos de outros BMD 
deixe as pessoas afetadas sem um canal claro e acessível junto ao Banco. Além disso, cada 
programa deve contar com um GRM claramente definido, divulgado publicamente e acessível, 
com procedimentos e responsabilidades institucionais estabelecidos. O PPM deve dispor de 
poderes suficientes de revisão, monitoramento e reparação, e eliminar barreiras arbitrárias ao 
seu acesso. 

Por fim, a consulta significativa às comunidades potencialmente afetadas deve constituir um 
requisito obrigatório do CPBF e não ficar sujeita apenas ao critério discricionário dos países 
clientes. 

c. Evitar que os critérios de elegibilidade macroeconômica subordinem as reformas 
climáticas à lógica do capital privado e limitem o sobreendividamento 

O CPBF deve estabelecer salvaguardas explícitas para evitar que a lógica de mobilização de 
capital privado subordine as prioridades climáticas e sociais dos países. Em particular, deve-se 
garantir que os critérios macroeconômicos de elegibilidade, incluindo a articulação com o FMI, 
não funcionem como condicionalidades que limitem o espaço fiscal para reformas ambiciosas, 
redistributivas e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.  
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O instrumento deve prever mecanismos que evitem o aumento injustificado da dívida pública.
Isso é especialmente relevante para os países latino-americanos, que enfrentam
simultaneamente um alto endividamento e uma exposição acentuada aos impactos das
mudanças climáticas. De acordo com a ONU Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD)24 25, a
América Latina e o Caribe concentram 5% da dívida pública mundial dos países em
desenvolvimento, em um contexto em que, desde 2020, os países em desenvolvimento têm
tido que se endividar a taxas médias entre duas e quatro vezes mais altas do que as dos
Estados Unidos, o que dificulta os investimentos em desenvolvimento sustentável. Ao mesmo
tempo, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe26 alerta que a combinação de
vulnerabilidade macroeconômica e falta de recursos poderia levar muitos países da região a
uma “armadilha climático-financeira”, na qual os efeitos das mudanças climáticas agravam a

24ONU Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). (2025b). Os países em desenvolvimento enfrentam níveis recordes
de dívida pública: é hora de uma reforma.
25ONU Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). (2025a). A dívida pública mundial atingiu um recorde de 102
trilhões de dólares em 2024, afetando com maior intensidade os países em desenvolvimento.
26Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). (s.d.). Sobre as mudanças climáticas



d. Ampliar os critérios de exclusão do CPBF para impedir que ele apoie indiretamente 
soluções climáticas questionáveis e práticas de greenwashing 

O BAII deve ampliar e precisar os critérios de exclusão do CPBF, indo além da ESEL vigente, e 
incorporar uma avaliação das reformas financiadas. Isso implica estabelecer critérios de 
adicionalidade climática e de coerência com uma transição energética justa, que evitem que o 
instrumento apoie indiretamente reformas que promovam soluções climáticas questionáveis, 
como mercados de carbono sem integridade ambiental verificável ou a expansão de 
biocombustíveis com impactos negativos sobre a biodiversidade e as comunidades 
camponesas e indígenas. O BAII já declarou seu alinhamento com o Acordo de Paris como 
princípio orientador de todas as suas operações: esse alinhamento deveria se concretizar nos 
empréstimos do CPBF.  

Conforme claramente manifestado pela sociedade civil brasileira, o BAII deveria apoiar 
processos mais amplos de elaboração e implementação de planos de transição energética 
justa, em vez de se limitar a financiar determinados investimentos ou reformas setoriais.27  
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pobreza e a desigualdade, dificultando ainda mais o desenvolvimento sustentável. Nesse
contexto, um instrumento de financiamento climático que não incorpore salvaguardas explícitas
contra o endividamento e a financeirização corre o risco de aprofundar essas vulnerabilidades,
em vez de contribuir para superá-las.

Grupo de Trabalho de Infraestrutura. (2025). Carta aberta: Transição energética justa e popular (TEJP).
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